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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 137ª sessão realizada na data de 22/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 32.693/2010
MATÉRIA: Revisão de Lançamento IPTU
RECORRENTE (A): São Joaquim S/A Administração e Participação
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVANJO CRISTIANO SPADOTE
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Os argumentos trazidos pela recorrente, razão não lhe assiste, pois a apreciação destes elementos, em face da legislação tributária, foge à alçada das autoridades administrativas de qualquer instância que não dispõem de competência para examinar a legitimidade de normas inseridas no ordenamento jurídico nacional, uma vez que essa competência foi atribuída em caráter privativo ao Poder Judiciário pela Constituição Federal de 1998, art. 102. Ante o exposto, vota pelo não provimento, mantendo a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
São Joaquim S/A Administração e Participação 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 137ª sessão realizada na data de 22/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 8.871/2006
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): JOSÉ SILVESTRE DA SILVA
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

O recorrente não cumpriu sua obrigação em comprovar a porcentagem da área utilizada como atividade de exploração agrícola e o número de animais existentes no local e não demonstrou documentalmente que havia exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuário ou agroindustrial (artigo 8º da Lei 3.624/1990). Os imóveis encontram-se localizados na zona urbana do Município, possuindo ao menos 02 (dois) dos melhoramentos previstos no artigo 124 da Lei Complementar nº 224/2008, portanto sujeito ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso impetrado pelo recorrente, porque não conseguiu provar a efetiva destinação econômica dos imóveis à atividade rural. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 137ª sessão realizada na data de 22/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 50.071/2009
MATÉRIA: Contribuição de Melhoria
RECORRENTE (A): Luiz de Campos Silva
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MAYCON MORGADO 
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: IVANJO CRISTIANO SPADOTE
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Vigora, no caso da Contribuição de Melhoria, a mesma presunção que vigora ao IPTU e ao IPVA relativamente ao valor da base de cálculo. O Poder Público, dentro de critérios objetivos estabelecidos em lei, define qual valor cada imóvel presumivelmente agregou. Se tal não corresponde à valorização real, cabe ao contribuinte demonstrar, o que não ocorreu no presente caso. Ante o exposto, vota pelo não provimento, acompanha o voto do Conselheiro Relator Maycon Morgado. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Luiz de Campos Silva 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 137ª sessão realizada na data de 22/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 33.264/2004
MATÉRIA: Cancelamento de Multa e Juros
RECORRENTE (A): Christiane Thais Stefani Fortinguerra
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO 
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

O contribuinte foi notificado da decisão de primeira instância administrativa, indeferimento, através de extração de cópias em 24/12/2009 e através de Aviso de Recebimento (A.R.) em 05/04/2010, mas só ingressou com recurso ordinário em 26/07/2010, alegando não ter recebido o carnê do exercício de 2004 para pagamento. Com base na Lei Complementar nº 224/2008, em seu artigo 456, o recurso é intempestivo, pois o prazo para entrar com o recurso ordinário é de 30 (trinta) dias contados da intimação. Ante o exposto, vota pelo não provimento, mantendo a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Christiane Thais Stefani Fortinguerra 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 137ª sessão realizada na data de 22/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 8.191/2009
MATÉRIA: Cancelamento de IPTU
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: José Odair Nazato e Outros
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO 
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso de Ofício.

O contribuinte protocolou o requerimento de não incidência de IPTU para o exercício de 2008 apenas em 21/01/2009, portanto, fora do prazo previsto no Decreto Municipal e com a documentação incompleta para análise do pleito. O julgamento foi convertido em diligência para que apresentasse os documentos necessários, o mesmo não se manifestou. E ressalta-se que a documentação apresentada encontra-se totalmente divergente do imóvel objeto do pleito. Ante o exposto, vota pelo provimento do recurso de ofício, no sentido de manter a cobrança do IPTU e Taxa de Limpeza Pública do exercício de 2008 e, caso se comprove qualquer irregularidade, observar o disposto no art. 150 da Lei Complementar nº 224/2008, que dispõe sobre penalidades a serem aplicadas. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

José Odair Nazato e Outros 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 137ª sessão realizada na data de 22/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 26.059/1993
MATÉRIA: Cancelamento de Inscrição Municipal
RECORRENTE (A): Dinâmica Piracicaba Engenharia e Comércio Ltda.
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE 1ª VISTA : RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE 2ª VISTA: RENATO LEITÃO RONSINI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Em divergência com o voto proferido pelo relator, Conselheiro Fabiano, que vota pelo provimento do recurso ordinário no sentido de conceder a baixa de inscrição retroativa à data requerida e a conseqüente aplicação da penalidade vigente, acompanha a interpretação do primeiro Conselheiro de vista, Ricardo, no sentido de acatar a desistência do recurso professada pelo recorrente em folhas 62, porém, sem que se retornem aos autos à primeira instância administrativa para nova análise, pois esta já decidiu a respeito em folhas 47, indeferindo o pedido. Aprovado por unanimidade o voto do segundo Conselheiro de vista, Renato.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Dinâmica Piracicaba Engenharia e Comércio Ltda. 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 137ª sessão realizada na data de 22/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 58.174/2009
MATÉRIA: Regularização de Prédio
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Manuel Vitorino Teixeira Morgado
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso de Ofício.
Analisando os autos, verifica-se que na Certidão do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Piracicaba, Matrícula 82.758, CPD 367.851, folhas 06/verso, consta a averbação 2/82.758, protocolo nº 114.184 de 30/10/2006, relativa à regularização da área em comento, levada a efeito através da Certidão nº 83/2006, expedida em 26/01/2006 pela Municipalidade. Esta Certidão encontra-se acostada aos presentes autos às folhas 11, bem como a cópia do carnê de IPTU de folhas 10 que demonstra no campo referente à área do prédio, a metragem de 1.351,51 m², comprovando a veracidade das alegações. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Manuel Vitorino Teixeira Morgado 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 137ª sessão realizada na data de 22/11/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 130.411/2009
MATÉRIA: Inscrição CMC com estabelecimento
RECORRENTE (A): Escritório Contábil Canale & Souza Ltda Me 
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.
Analisando o caso, verifica-se através da cópia do Cartão de CNPJ – Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (folhas 04) e do Contrato Social do recorrente (folhas 07/11), trata-se de uma sociedade empresária limitada, e não de sociedade de profissionais (sociedade simples) e que o recorrente não apresentou qualquer documento para amparar suas alegações, não podendo ser acolhidas, a teor do que dispõe o artigo 333, inciso I do Código de Processo Civil que preconiza que “o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito”. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Escritório Contábil Canale & Souza Ltda Me 
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112


